ATA DA REUNIÃO DE EMPOSSAMENTO E AGO DO CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA DE PETRÓPOLIS  -  12 DE AGOSTO DE 2009 – PALÁCIO QUITANDINHA – PETRÓPOLIS/RJ.
Mestre de cerimônia convida as seguintes autoridades:

Tenente Cel Polícia Militar Antônio Henrique da Silva Oliveira, Comandante do 26º Batalhão da Polícia Militar, Dra. Fernanda Marquese Neves – Delegada Adjunta da 105ª Delegacia da Polícia de Petrópolis, membros natos do CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA da Área Integrada de Segurança Pública 26 – AISP 26, para darem a posse aos dirigentes do CCS, eleitos no dia 08/07/2009 composta da seguinte forma:

Presidente: Joel Martins Salomão; Vice-presidente: Jonny Klemperer; 1º Secretário: Rogério Tosta; 2º Secretário Josilia Fassbender; Diretor Social e de Assuntos Comunitários: Carlos Alberto Mariz.

Mestre de cerimônia convida as autoridades a comporem a mesa: Presidente CCS Joel Martins,  Ten. Cel. Antônio Henrique da Silva Oliveira, comandante do 26º Batalhão da Polícia Militar, Dra. Fernanda Marquese Neves, Cel Targino Comandante dos Bombeiros – CBA Serrana – Sr. Garcia, Ouvidor da Guarda  Municipal, Sra. Eliete de Souza, Coordenadora do Centro de Atendimento e Defesa da Mulher; Inspetor João Miguel, Chefe da 8ª Delegacia da Polícia Rodoviária Federal Regional.

Cel Antônio saudou a todos, apresentou-se como o atual Comandante do 26º Batalhão da Polícia Militar, recentemente empossado. Esclareceu que Sr. Joel Martins foi eleito para ser Presidente do CCS/AISP-26, mudando a ótica do até então “Café Comunitário” transformando-o em reunião do CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA que trata de política de estado, vinculado ao ISP (Instituto de Segurança Pública) com a finalidade de aumentar e melhorar o relacionamento dos segmentos públicos da segurança: polícia militar e polícia civil com a comunidade. O Comandante se endereçou aos presentes com as seguintes palavras: “É com grande satisfação que, na qualidade de Comandante do 26º Batalhão da Polícia Militar, participo como membro nato do 1º CCS da 26ª AISP, pois segundo determina a CF, a segurança é dever do Estado, e não nos furtamos de cumprir nossas obrigações.  Mas é responsabilidade de todos, e neste sentido, o papel do CCS é de grande importância. Vamos exercer nossa cidadania, participar, interagir, colaborar, para que possamos prestar um serviço melhor, mais eficaz. Isoladamente, nenhum de nós conseguirá resolver o problema da segurança pública, nem temos essa pretensão. Porém, com o trabalho conjunto, com certeza, conseguiremos chegar a níveis mais adequados dos desvios de conduta que temos observado em Petrópolis nos últimos tempos. Zerar este nível seria muita pretensão, até porque, toda cidade do mundo sofre atualmente com tal problema, e Petrópolis não é diferente. Mas nosso desafio é trazer tais problemas a níveis mínimos. Aproveito para justificar a ausência do Dr. Cley Catão, Delegado da 106ª Delegacia de Polícia que hoje não pode estar presente porque está mergulhado no desbaratamento de uma quadrilha que praticava furtos em residências na região de Itaipava, cujos integrantes foram presos na última segunda feira. Foi o resultado de um trabalho conjunto entre Polícia Militar e Polícia Civil. Dr. Cley está debruçado sobre o caso afim de identificar mais vítimas da referida quadrilha no intuito de aumentar o tempo de prisão de seus integrantes, mantendo-os afastados da sociedade. Esperamos também contar com a colaboração e parceria da Guarda Municipal e da Secretaria Municipal de Segurança Pública, pois tenho experiência extremamente positiva com tal parceria, através dos projetos desenvolvidos no centro da cidade do Rio, quando estive no 13º Batalhão, no Rio de Janeiro. Com o CCS implantado, nos dá muito mais respaldo para juntos buscarmos soluções para as questões da segurança pública de Petrópolis. Podem contar conosco!” e encerrou agradecendo a atenção de todos.
Joel Martins, presidente do CCS/AISP-26, agradeceu a presença de todos, especialmente dos líderes comunitários e do Vereador Gil Magno. O Presidente se dirigiu os presentes, dizendo:“O CCS é um bebê, nasceu há um mês e a partir da eleição a diretoria reuniu-se uma vez por semana, todas as quintas-feiras, traçando metas e diretrizes para a Segurança Pública de Petrópolis, para que pudéssemos chegar aqui hoje, na nossa posse, apresentar uma proposta de trabalho aos senhores, colocando-as em votação para que possamos iniciar os trabalhos. Agradeço à comunidade petropolitana  por confiar em um líder comunitário para presidir o CCS. Foram 120 conselheiros inscritos na eleição, que entenderam que um líder comunitário poderia compor com entidades da sociedade civil, unindo forças, formando um bloco onde teríamos força e liberdade para discutirmos dentro do Conselho, melhorias para Petrópolis. Seja bem vindo em nossa cidade Cel Antônio Henrique, que o Senhor permaneça conosco por muito tempo e agradeço a disponibilidade do Senhor e a disposição em caminhar junto conosco.  Pretendemos implantar 15 Núcleos de Ação nas diversas regiões do município de Petrópolis, onde cada um terá um Coordenador que apresentará relatório nas reuniões do Conselho, com vistas a apresentar os problemas da região na busca das respectivas soluções. Contamos com a parceria do Executivo, Legislativo e classe empresarial, do Fórum das Associações de Moradores e entidades de Petrópolis que desenvolvem importantes trabalhos junto às associações de moradores. Apresento os componentes da Comissão de Ética: Sr. João da Vitória – ONG Minha Casa; Profa. Elizabeth Conforte – COMDEP; Dr. Luiz Roberto Gontijo – OAB.  Passo a palavra para o vice-presidente Jonny Klemperer para fazer a apresentação do Plano de Metas traçado pela diretoria do CCS para as mesmas serem discutidas e votadas pelos membros efetivos.” passando assim a palavra ao vice-presidente, que apresentou o
I - PLANO DE METAS 
1 Empreender esforços para a implantação do 7º RISP em Petrópolis verificando junto à PMP qual a contrapartida que poderia oferecer para a fixação da sede do RISP em Itaipava;
2 Buscar interação com PM, PC e GM, visando implantar em Petrópolis comunicação sincronizada via rádio em freqüência única, via intranet, via formação de contingente local, via serviço de inteligência integrado, etc;
3 Implantar central de monitoramento compartilhado – vigilância digital – cuja competência é da Secretaria Estadual de Segurança Pública;

4 Aprimorar o sistema DISQUE DENÚNCIA, que segundo o presidente encontra-se implantado. Entendeu-se que precisa aprimoramento do sistema na sua operacionalização, principalmente quanto à divulgação do serviço junto à população;

5 Elaborar um mapeamento das zonas de Segurança Pública por geo-processamento de todos os Distritos de Petrópolis, a fim de se verificar as carências existentes a serem supridas e identificar os problemas a serem resolvidos, assim como os serviços públicos disponíveis e respectiva eficiência;
6 Implantar nas comunidades carentes o Projeto SOLIDARIEDADE da UCP, visando a inclusão social das mesmas (vide projeto em anexo);
7 Promover ações de marketing no sentido de melhorar a imagem das polícias militar e civil, destacando os pontos positivos das respectivas atuações.
II - REGIMENTO INTERNO
Afim de sedimentar o acordo assumido entre os membros desta Diretoria quanto à tomada de decisões por colegiado e garantia de continuidade das ações pelos Conselhos que se sucederem ao presente, precisaria ser criado o Regimento Interno com o seguinte texto: 

Diretriz nº 01/2009 do CCS/AISP-26 

 

Art. 1º - As citadas Resoluções definem o Regimento Interno dos Conselhos Comunitários de Segurança.

Art. 2º - O CCS de Petrópolis, em complemento às normas fixadas pelos citados diplomas, delibera que as suas decisões em reuniões de Diretoria interessarão, obrigatoriamente,  todos os temas que não forem atribuídos especificamente a um membro da Diretoria pelos artigos 18 a 22, inclusive, ou ultrapassarem a sua competência individual pelo seu porte os reflexos, e sem caráter de obrigação, mas guiados pelo bom-senso dos demais, as decisões da Diretoria serão tomadas por votação pela maioria simples dos Diretores presentes, quando alcançado o quorum de três ou mais membros da Diretoria.

Art. 3º - A transição entre uma diretoria e outra, por força do processo de eleições anuais, não pode interromper os programas e as ações em curso, em benefício da eficácia que só a continuidade assegura, devendo ser privilegiadas as evoluções em relação às mudanças bruscas nas orientações observadas pelos sucessivos mandatos.

 

III -  NÚCLEOS DE AÇÃO

A Diretoria considera imprescindível a criação de 15 Núcleos de Ação em Petrópolis, cada um sob a coordenação de um Coordenador que será representado no CCS por um Coordenador Geral, que representará todos os Coordenadores dos 15 Núcleos assim como os demais referentes aos Núcleos que poderão vir a ser criados. O formato operacional dos referidos Núcleos será decidido oportunamente pela Diretoria. O Coordenador Geral dos Núcleos deverá se reportar ao Diretor Social do Conselho.
IV - LOGOMARCA


(Através de projeção em ppt foi apresentada a logomarca sugerida para o CCS/AISP-26)

Após a apresentação, o presidente passou a palavra à plenária:

1 – Sr. Lédio Ferreira – Associação Comercial de Petrópolis. Por que a sugestão de instalação do 7º RISP em Itaipava? Sugeriu que seja incluído no Plano de Metas o CCS empreender esforços junto ao governo estadual e municipal para a instalação da Delegacia da Mulher em Petrópolis.

Em resposta, o Presidente explicou que já existe a possibilidade de doação de uma área em Itaipava para a implantação do 7º RISP. Segundo o Cel Antônio, existe um projeto de instalação de uma companhia regional da polícia militar em Petrópolis como também há o interesse de se fixar a regional da polícia civil em Itaipava, o que seria interessante para a cidade, inclusive politicamente.
Carlos Henrique Davi – Fórum das Associações de Moradores e Entidades de Petrópolis. Parabenizou o Presidente e desejou que o Comandante tenha êxito. Sugeriu, em respeito à transparência que deve reger o presente Conselho, que todas as atas e projetos do CCS sejam disponibilizados no Portal Dados Municipais. Teceu agradecimentos em nome da Comunidade ao trabalho eficiente das polícias militar e civil quanto ao desbaratamento da quadrilha de clonagem de cartões e agora o da quadrilha de furtos de residências que estava agindo em Itaipava. Ainda segundo Carlos, quanto ao projeto SOLIDARIEDADE, o Pastor Luiz Carlos de Paula da Ordem dos Ministros Evangélicos do Brasil e do Exterior, fez uma colocação sobre este projeto que merece ser chancelado, mas carece da  revisão de alguns termos. O vice-presidente Jonny Klemperer explicou que é fundamental a utilização do Portal, assim como a implantação da delegacia da mulher, e sugeriu que ambos fossem incluídos no Plano de Metas como 8º e 9º item, a serem votados. Ainda salientou que as sugestões são de grande abrangência e que será preciso a contribuição de todos, sempre sob o cunho apartidário, mas sempre pautadas na política pública.
Valéria Koslowski – Participa de ONG que abrange Itaipava e Distritos. Conseguiram doação para a instalação de cabines para Itaipava e Araras, com apoio dos empresários para a construção e estão à disposição para ajudar no que for possível. O Centro de Referência funcionava muito mal e espera que com a nova coordenação funcione melhor e que não adianta lutar por uma Delegacia da Mulher se o Centro de Referência não funciona. Segundo o Comandante, as questões pontuais deverão ser tratadas separadarmente.
O Presidente Joel informou que havia 10 membros efetivos do conselho presentes. A votação foi nominal. Aldemir aprovou as propostas e solicitou a instalação da delegacia do idoso e fez um apelo ao Comandante da PM para instalação de uma unidade da PM para o Batalhão Florestal, conforme já havia sido encaminhado junto ao Cel Barbosa. O Comandante respondeu que trataria diretamente com ele a questão. Garcia da GM, aprovou as propostas e sugeriu a implantação da delegacia da criança e do adolescente. Profa. Josilia, aprovou as propostas e cosiderou a sugestão da delegacia da mulher ser pertinente, mas temos também a necessidade da delegacia do idoso e de atendimento à criança e ao adolescente. Assim sugeriu que os três seguimentos sejam atendidos através de pessoal habilitado e capacitado nas próprias delegacias existentes. Inspetor João Miguel parabenizou o Comandante e o CCS pelas propostas, à representante da UCP pelo belíssimo e importante projeto social da Universidade Católica que, só através das atividades ali propostas é que conseguiremos realmente diminuir os problemas de violência em nossa cidade. Colocou a Regional da Polícia Rodoviária Federal à disposição de todos. Dra. Fernanda, Delegada adjunta da 105ª PC explicou que, quanto à instalação da delegacia da mulher ela é viável. Nas delegacias atuais não há condição de se realizar um atendimento diferenciado para os três seguimentos: mulher, idosos e criança e adolescente. O que se poderia fazer seria o CCS solicitar ao Estado a criação de uma delegacia que atendesse a mulher, ao idoso e a criança e adolescente, mas em Petrópolis, entende a delegada que não existem tantas ocorrências quanto ao idoso e a criança e ao adolescente para justificar a instalação de uma delegacia específica para tais seguimentos. Sra. Eliete do Centro de Atendimento e Referência da Mulher informou que existe a previsão de instalação de duas delegacias de mulher no Estado, mas Petrópolis não está contemplada; porém, antes da instalação da delegacia da mulher, o mais importante é a mudança do olhar dos profissionais com relação à situação e a causa da mulher, como gênero, pois a mulher agredida fica na delegacia esperando atendimento por 4 horas, numa situação humilhante. O delegado Chernicharo é sensível à causa da mulher. Mas toda a sociedade precisa discutir o tema da violência doméstica. Atualmente, na briga de marido e mulher todos devem meter a colher.  Precisamos de uma mudança de paradigma quanto à conduta de todos os policiais, funcionários públicos e dos cidadãos com a causa da mulher. Todos os seguimentos devem estar imbuídos na discussão da causa da mulher, e principalmente, não medir esforços em ações preventivas no empoderamento da mulher em sua própria condição. Vereador Gil Magno parabenizou a todos e particularmente a professora Josilia pelo projeto a quem solicitou verificar como que a UCP poderia contribuir no projeto social da Câmara de engenharia popular direcionado a orientação de construções de baixa renda.
Após os demais membros efetivos igualmente terem exercido seu direito de voto, o Presidente informou que as propostas foram aprovadas pelo Conselho quase por unanimidade, tendo havido apenas uma abstenção.  Ressaltou que a reunião precisa durar no máximo duas horas e que a próxima reunião será no dia 09/09 às 9:00h no Palácio Quitandinha. Agradeceu a todos e encerrou a sessão. A presente ata foi elaborada pela secretária do CCS, professora Josília Fassbender Barreto Nascimento, da UCP.
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Projeto 

SOLIDARIEDADE
Coordenação: Professora Josília Fassbender Barreto Nascimento
Coordenação de Assuntos Comunitários
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I  DADOS E HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PETRÓPOLIS

Responsável pela instituição: Grão-Chanceler Dom Filippo Santoro e o Magnífico Reitor Dr. José Luiz Rangel Sampaio Fernandes

Responsável pelo projeto: Profa. Josília Fassbender Barreto Nascimento - Coordenação de Assuntos Comunitários da Universidade, professora da Faculdade de Direito.

Tempo de Funcionamento: 56 anos

CNPJ: 03108.082/0001-80

Endereço: Rua Benjamin Constant nº 213, Centro

CEP:  25 610-130

Cidade: Petrópolis

Estado: RJ

Telefone e DDD: (24) 2244 4062/2244 4082          Fax: (24) 2244 4084

E-mail: josilia.fassbender@ucp.br 

A Universidade Católica de Petrópolis é uma Instituição de Ensino Superior privada, filantrópica, católica de aproximadamente 55 anos de existência. Tradicional - foi a primeira instituição de ensino superior de Petrópolis/RJ e arredores - sendo verdadeiro patrimônio cultural da cidade cuja qualidade de seus cursos é reconhecida nacionalmente. Além de ser confessional, integra-se na categoria de Instituição de Ensino Superior Comunitária, tendo como Grão-Chanceler, Dom Filippo Santoro, atual Bispo Diocesano da cidade de Petrópolis e como Reitor, Dr. José Luiz Rangel Sampaio Fernandes.  Assim, a aproximação entre a universidade e a comunidade além de ser um dos objetivos da instituição é também Missão.
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A Universidade oferece, atualmente, cursos nas seguintes áreas: Direito, Filosofia, Ciências Contábeis, Economia, Administração, Marketing, Turismo, Letras, História, Matemática, Pedagogia, Fisioterapia, Psicologia, Educação Física, Engenharia Civil, Elétrica de Telecomunicações, Mecatrônica, de Petróleo  e  Ciência da Computação.

II  JUSTIFICATIVA

O Brasil é um país marcado pela desigualdade social. Suas manifestações podem ser sentidas de diversas formas nas comunidades dos grandes centros como também nas cidades de porte médio, seja através do desemprego, da miséria absoluta, alto índice de analfabetismo, falta de oportunidades e perspectiva para os jovens, entre outras.

A alteração do processo produtivo, com a informatização, a terceirização e a flexibilização nas relações de trabalho, contribuíram para o aumento do desemprego e a exclusão de grupos de pessoas desqualificadas do mercado de trabalho, deixando-as à margem da sociedade. Acrescido a esses fatos, as alterações no perfil demográfico da população, a expansão urbana e as mudanças nos padrões culturais e sociais trouxeram impactos de diversas naturezas para a vida das pessoas. Grande parcela da população vive em condições totalmente precárias, desfavoráveis a uma vida digna e de futuro. Nos últimos anos constatou-se aumento do número de famílias desestruturadas que têm cada vez menos capacidade para prover as mínimas condições materiais, morais e afetivas de suas crianças e adolescentes. O rompimento das relações familiares e sociais que sustentam o núcleo familiar expondo a criança e o adolescente em situação de risco social, tem se tornado um dos mais sérios e complexos problemas do mundo moderno. 

O desemprego de chefes de família, o trabalho infantil, a violência doméstica, o envolvimento  no tráfico de drogas e a violência das ruas, o abandono, são as conseqüências mais visíveis desta situação. As crianças e adolescentes de comunidades carentes encontram-se privados das mínimas condições de vida e de desenvolvimento, submetidos à situação de exclusão social, muitas vezes sem perspectivas e oportunidades. 

Apesar do grande avanço representado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei 8.069/90), ainda há um enorme fosso entre o espírito da lei e a realidade. O ECA assegura a crianças e adolescentes direito a educação e igualdade de condições para o acesso e permanência na escola gratuita e próxima a sua residência, além de outros benefícios. Infelizmente, até o presente momento, as políticas 
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públicas voltadas para a criança, o adolescente e suas famílias têm sido insuficientes. Ainda não conseguem garantir a todos da comunidade, a efetivação dos direitos fundamentais assegurados na Constituição Federal. 

Sendo a Universidade Católica de Petrópolis  uma Instituição Católica de Ensino Superior, sensível aos problemas que atingem os menos favorecidos, e que oferece cursos diversos, reúne condições de desenvolver projetos sociais/comunitários visando o atendimento das carências existentes nas creches e escolas públicas como também nas comunidades carentes de nossa cidade. Através da pratica de atividades interdisciplinares e efetivas, desenvolvidas de forma responsável, sensível, ordenada e sistemática sob a supervisão de profissionais e professores, os alunos da universidade poderão aplicar  os conhecimentos adquiridos nas salas de aula proporcionando, ao mesmo tempo, maior desenvolvimento das crianças, adolescentes e adultos envolvidos nos projetos, assim como de si mesmos.

Nesta relação, todas as pessoas envolvidas serão beneficiadas: os membros das famílias de baixa renda atingidos pelo projeto terão novas oportunidades de crescimento; os professores e alunos que, atuando diretamente na comunidade, contribuirão para uma sociedade mais justa e fraterna; a própria cidade que contará com cidadãos produtivos e estruturados, fato que contribuirá, sobremaneira, na diminuição da violência na cidade, e a Universidade,  como Instituição Católica,  que não pretende simplesmente a produção de profissionais, mas sim a formação de homens e mulheres que sejam capazes de desenvolver suas respectivas atividades profissionais sob parâmetros de autêntica excelência humana, pessoal, ética e profissional. E ainda, que entende a educação integral como excelência dos cursos oferecidos e a formação do aluno de maneira que venha favorecer o despertar de aptidões e valores cristãos tais como: solidariedade, caridade, humildade entre outros, fundamentais para se almejar um futuro mais digno e justo, enfim, a Paz.

Nesse sentido, com a experiência acumulada pela Universidade no desenvolvimento de várias atividades direcionadas ao público carente, sente-se a necessidade de realização de um trabalho mais abrangente, ampliando o campo de interferência, aplicando extra-muros os conhecimentos e habilidades desenvolvidos intra-muros, interferindo diretamente na sociedade 
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onde se encontra inserida participando, efetivamente, de seu desenvolvimento. Para tanto, várias visitas a creches, entidades e comunidades foram realizadas a fim de se verificar as reais necessidades de cada uma e de que maneira poder-se-ia interferir da forma mais adequada e eficaz com vistas a proporcionar maior desenvolvimento e atendimento as famílias, crianças, adolescentes, adultos e idosos. 

A responsabilidade social imprime a necessidade da união do setor público (primeiro setor), privado (segundo setor) e da sociedade civil (terceiro setor) na busca de uma sociedade mais justa. O Poder Público, por mais comprometido que seja com os problemas sociais,  não consegue sozinho, empreender projetos que consigam o crescimento e melhoria, em todos os sentidos, de suas comunidades carentes. Por outro lado, a sociedade civil (terceiro setor) e as empresas privadas também são responsáveis na busca de um futuro melhor para a sociedade na qual estão inseridas. Tal desiderato exige participação efetiva e comprometida de todos; cada um com suas características, saberes e possibilidades. Se, "A união faz a força", não há como não se obter sucesso com tal parceria. Nesse diapasão, apesar do afinco e determinação da Universidade em desenvolver o projeto em foco, é de curial importância para a sua plena implantação a realização de parcerias tanto com o Poder Público, como com empresas que sejam socialmente responsáveis no sentido de, além de buscarem o êxito de seus negócios estarem preocupadas em melhorar a qualidade de vida dos cidadãos que aqui vivem. 
III   PÚBLICO ALVO 

Crianças, adolescentes, adultos e idosos, pessoas portadoras de deficiência que se encontrem em creches, escolas, clínicas e abrigos públicos e comunidades carentes. 
Nas várias visitas realizadas constatou-se que, apesar dos hercúleos esforços desempenhados pelos dirigentes de escolas, creches, associações, a carência é muito grande e de

natureza diversa: material, espiritual, de conhecimento, até da capacidade de sonhar com um futuro, no caso dos jovens.
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IV   OBJETIVO GERAL 


Calcado no princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, implementar iniciativas e estratégias de promoção social e de desenvolvimento sustentável com enfoque na educação, saúde, esporte, cultura, lazer, meio ambiente, cidadania, capacitação e geração de renda proporcionando melhor qualidade de vida para crianças, adolescentes e respectivas famílias, idosos e portadores de deficiência internos em clínicas e entidades, residentes em comunidades carentes.

V   OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

· Desenvolver atividades sócio-educativas tais como: horta comunitária, esporte e lazer, cultura, educação e noções de cidadania na entidade e na comunidade;

· Oferecer orientação de caráter geral, assegurando a cidadania dos menos favorecidos assim como, orientações jurídicas;

· Garantir o desenvolvimento global (cognitivo, emocional, sócio-cultural, psicomotor) e qualidade de vida das crianças e adolescentes;

· Oferecer um lazer dirigido através de atividades culturais, esportivas, musicais e recreação pedagógica para crianças e adolescentes de diferentes idades, fora do horário escolar, a fim de contribuir para a respectiva integração e socialização, tirando-os das ruas;

· Assegurar a educação dos participantes através do reforço e acompanhamento escolar.

 VI    DESCRIÇÃO E METODOLOGIA
            O acesso à justiça no sentido amplo, refere-se a possibilidade do cidadão conhecer seus direitos e poder exercê-los tanto na esfera judiciária como administrativa. Verifica-se que a falta de conhecimento impede o crescimento do cidadão e o desenvolvimento de sua família. Os alunos 
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do curso de Direito da universidade podem contribuir imensamente com tal desiderato. Nas comunidades carentes, em prédios da associações de moradores, ou em escolas e ainda, em salões paroquiais orientarão a população quinzenalmente. Para tanto necessitam de ambiente arejado, mesa, cadeiras, papel, caneta.

O lazer dirigido contribui para a integração e socialização de crianças e jovens, sendo um elemento essencial para se desenvolver um trabalho sócio-educativo baseado nas noções de cidadania, fazendo valer as garantias fundamentais estabelecidas na Constituição da República e os direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

O esporte, além de ser uma alternativa que contribui para afastar crianças e jovens das ruas e do mundo do tráfico de drogas, transmite valores importantes como o trabalho em grupo, solidariedade, aceitar derrotas, já que é impossível ganhar sempre, superar as diversidades, respeitar regras, desenvolver lideranças, estabelecer limites como também desenvolver o corpo. Proporciona uma vida saudável e atua como fonte de diversão. É uma atividade que possibilita ao grupo momentos diferentes, com mais criatividade, alegria e qualidade de vida, contribuindo assim, para a formação pessoal, estimulando a reflexão acerca de sua realidade e condições de vida e a possibilidade de empreender mudanças através do esforço pessoal. 

Através de reuniões com pais e responsáveis dos menores, pretende-se  elaborar temáticas relacionadas com o cotidiano do grupo. Nestes momentos sempre surgem questões relativas ao ambiente escolar, a família, a religião, a comunidade, ao país e ao mundo e poderão ser introduzidos valores de cidadania, democráticos e solidários através de diálogo e da discussão dos aspectos cotidianos de suas vidas. Assim, os integrantes do grupo seriam estimulados a desenvolver e reconhecer suas capacidades e criatividade, promovendo a auto-estima, a solidariedade, a espiritualidade, a noção de cidadania e capacitação, levando-os a concluir que a melhoria da vida de sua família e o desenvolvimento da comunidade  depende muito da vontade, dedicação e compromisso de seus próprios integrantes.
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O trabalho que se pretende realizar nas entidades e comunidades visa, também, estabelecer relações com os familiares das crianças e dos jovens envolvidos, pois a família é o primeiro e principal canal de iniciação e aprendizado dos afetos e relações sociais. Através da família pode-se estabelecer elos que possibilitam maior entrosamento com o grupo, como também detectar comportamentos agressivos,  conflitos, e, dependendo da situação,  as pessoas envolvidas serão encaminhadas ao serviço de psicologia oferecido pela faculdade de Psicologia da UCP. 

          Como exigência para participar do projeto em foco, as crianças e os jovens deverão estar matriculados na escola. Para este fim, a assistente social ou agente comunitária os acompanhará e apoiará na matrícula, juntamente com seu representante legal e fará o encaminhamento daqueles que não estiverem estudando. 

Inicialmente as ações se verificarão nas áreas da Educação Física, da Educação com reforço escolar de português, matemática e história - incluindo a história de nossa cidade – da Fisioterapia e Psicologia onde houver profissionais habilitados a acompanhar os alunos, inclusão digital através da Informática, narração de histórias - faculdade de Letras -, orientação jurídica e de cidadania, faculdade de Direito, horta comunitária através dos cursos do Centro de Ciências Sociais.
As atividades direcionadas as crianças e adolescentes deverão ser oferecidas durante a semana, no período do dia que não estiverem no horário escolar, para que não fiquem nas ruas, e nos finais de semana, como forma de integração de toda a comunidade através de jogos e eventos comunitários. As atividades direcionadas aos adultos serão desenvolvidas em horário estabelecido de acordo com a possibilidade dos

interessados envolvidos e disponibilidade da população adulta da comunidade. Os alunos de Direito também poderão atuar nas entidades que tratam de pessoas portadoras de deficiência e doença mental promovendo a Ação de Interdição das mesmas. 

As horas de atividades desenvolvidas pelos alunos serão computadas como atividades complementares.
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VII   EQUIPE TÉCNICA 

· Profissionais e professores das creches, escolas e entidades que receberão os alunos da universidade, considerando, também, as agentes comunitárias e os profissionais de saúde dos Postos de Saúde da Família das regiões onde estará sendo desenvolvido o projeto;

· professores/instrutores e alunos voluntários da Universidade Católica de Petrópolis; 

· profissionais autônomos ou de empresas que queiram participar do projeto na qualidade de voluntário e/ou parceiro.

VIII   MONITORAMENTO/ FLUXO DE INFORMAÇÕES

Para um melhor monitoramento e repasse de informações utilizaremos alguns instrumentos, tais como:

· Ficha de identificação da entidade;

· Ficha de identificação de cada criança, adolescente, adulto e/ou idoso envolvido no projeto - fornecida pela entidade;

· Ficha de saída (justificativa do motivo pelo qual deixou o projeto);

· Relatório semestral individual de todas as atividades desenvolvidas pelo aluno;

· Ficha de presença com horário de chegada e saída do aluno assinada pelo mesmo;

· Avaliação semestral elaborada pela entidade quanto as atividades desenvolvidas;

IX   METAS 

· Melhoria da auto-estima e condições gerais de vida das crianças, jovens, adultos e idosos envolvidos no programa;

· Propiciar o desenvolvimento, o resgate da cidadania e uma maior coesão social das famílias das comunidades;
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· Diminuir a ociosidade de crianças e jovens tirando-os ou prevenindo-os da violência e do envolvimento com o tráfico de drogas, apresentar as diversas possibilidades de desenvolvimento e de se alcançar um futuro digno, capacitando-os através da inclusão digital e de outras atividades, a fim de torná-los aptos para disputar o mercado de trabalho e serem atores no desenvolvimento da própria comunidade.

X     ESPAÇO FÍSICO
As atividades serão desenvolvidas no interior das creches, escolas, entidades, salões paroquiais, campos esportivos comunitários e sede da associação de moradores onde houver.

XI   PARCERIAS E ALIANÇAS
	Organização
	Principais Funções no Projeto

	Administração Pública
	Apoio quanto ao oferecimento de vale-transporte aos alunos e professores da universidade vinculados ao projeto, assim como da despesa quanto a hora aula do professor, como também com material necessário. Ex. bolas, instrumentos musicais...

apoio através das diversas secretarias apoio técnico

	Empresa Privada
	Apoio com oferecimento de Camisetas/Banner 

Banner's

	UCP - Universidade Católica de Petrópolis
	Coordenação e gerenciamento do projeto e captação de Professores e Alunos interessados.
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XII  COMUNICAÇÃO DO PROJETO
	Tipo de Mídia

	Camisas 

	Cartazes e Banner's

	Internet – UCP E OUTRAS

	TV e Jornais




Profa. Josília Fassbender Barreto Nascimento

�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���





�EMBED Word.Picture.8���








[image: image13.wmf][image: image14.jpg]LS

CONSELHO COMUNITARIO
DE SEGURANCA DE PETROPOLIS

AISP-26




_1172317139.doc



